    Ao Senhor Director dos Serviços de informação da S.I.C.

Assunto: pedido de esclarecimento público

Raul Manuel Quina Caldeira da Silva, portador do BI. Nº 5547577, residente na Estrada Nacional 118, nº. 71, 2205-645 em Tramagal; Vêm na qualidade de proprietário do estabelecimento denominado por bar Às de copas sito na rua Quinta dos bicos na vila e freguesia do Tramagal, a requerer a melhor atenção para os seguintes aspectos:

Tendo em conta que o canal de televisão de que o senhor detém a qualidade de director. Em Outubro do ano de 1995, veio a tornar ao conhecimento público, através dos serviços noticiosos, inclusivamente S.I.C. internacional: factos que denegriram a imagem do meu estabelecimento e da minha própria pessoa. Mais concretamente, vieram anunciar ao longo de dois dias (passando inclusivamente a imagem do imóvel), que a policia judiciaria de Tomar havia desmantelado uma rede de droga e prostituição tendo sido preso um empresário da vida nocturna e a sua companheira, cuja operação foi denominada " uma carta fora do baralho ".

Volvidos todos estes anos, enquanto severamente lesado, venho agora a requerer para que de igual modo, seja esclarecida toda a verdade, pois a informação prestada a essa altura não corresponde à veracidade dos factos. E o inspector chefe da polícia judiciária que procedeu à investigação durante pelo menos um período de tempo de (18) dezoito meses, tinha e tem plena consciência de que estava a induzir em erro os vossos e outros serviços de informação, que também esses estão a ser contactados no sentido de virem a esclarecer o que na verdade se passou.

Desse modo, o interesse no esclarecimento público, afigurasse ser recíproco, pelo que devem vir a diligenciar junto da entidade que vos induziu em erro, certamente o inspector chefe da polícia judiciária, senhor João Custodio Dias ao qual devem pedir satisfações, pelo facto de ter usado abusivamente dos vossos serviços, o que fez em meu detrimento.

Até porque o visado, senhor João Custódio Dias, ele próprio: deve estar interessado em defender o seu nome, imagem, reputação, e profissionalismo enquanto agente qualificado da polícia judiciária.

Como este documento em simultâneo esta a ser enviado aos vários departamentos da PJ. Inclusive aos superiores hierárquicos conforme se extrai dos endereços e-mail. Desse modo: declaro aqui por minha honra, que a vinda do senhor inspector a público, ao concretizar-se garante aos idosos do lar da terceira idade da vila e freguesia do Tramagal, o montante de (50) cinquenta euros mensais, os quais me comprometo a pagar até ao dia (8) de cada mês o que faço não em forma de donativo mas sim como uma renda obrigatória (divida), a ser paga durante o meu tempo de vida, cuja verba será sempre actualizada de acordo com a legislação em vigor (sendo mais claro, é uma renda que passo a pagar, como se o estabelecimento fosse pertença do lar).

Chegado aqui, importa em dizer o seguinte: Os senhores não acham estranho em algumas operações a policia levar logo junto a eles os órgãos da comunicação social nomeadamente os canais de televisão para que procedam à recolha de imagens no momento em que efectuam as buscas e, noutras só vêem a chamar a comunicação social posteriormente a terem armado a tenda com tudo muito bem ajeitado em cima de uma mesa com o estandarte das policias bem visível para seu elogio?

Não acham também estranho que os órgãos da comunicação social não possam entrar dentro dos estabelecimentos prisionais e ouvirem os visados nessas buscas acerca dos factos?

Pois se assim fosse os corruptos infiltrados nas polícias, serviços prisionais, M.P., juízes, advogados, assistentes sociais, toda essa máquina a funcionar em união de esforços, o que fazem à margem da lei (com os mais diversos interesses), levava certamente um rude golpe.

No meu caso, esta provado repete-se: O inspector chefe da P.J. (e outros), tinham e têm plena consciência de que estavam a participar numa cabala, ainda por cima espancaram-me e torturaram física e psicologicamente, chegando ao ponto de me quererem puxar a língua com um alicate, e encostarem uma faca de serrilha na minha garganta dizendo que me iam fazer uma gravata à legionário, como senão bastasse, já eu me encontrava deitado todo partido da porrada que levei, ainda foi um agente com o estandarte a encostar o bico à minha garganta dizendo-me ou te agarras aquilo ou furo-te a goela meu cabrão, é a policia que temos bandidos. Salvo o devido respeito pelos talvez 10% dos agentes que exercem as suas funções dignamente.

Contudo, importa aqui deixar bem claro que a denominada operação " uma carta fora do baralho " actualmente denominasse por contra-operação mãos limpas.

Senão se tentar olvidar quem são as entidades intervenientes no processo, bem como as instituições colocadas em causa (designação atribuída em função da tese à muito defendida pela Procuradora Maria José Morgado). Acontece, que a dita: esta a ser travada pelo Procurador-geral da República Souto Moura, com o consentimento do Presidente da República, Presidente da Assembleia da República Primeiro-Ministro etc. Para melhor entendimento sobre essa matéria aconselhasse a proceder à consulta da documentação disponível na Internet em http://evadidodacadeia.blogs.sapo.pt.

Contudo, como não me resigno aos factos, mais uma vez conforme o tenho vindo a fazer à muito tempo a esta parte. Apelo às entidades competentes, nomeadamente ao governo liderado por José Sócrates, para que venham a tomar medidas serias no que toca à minha liberdade e integridade física (segurança). Pois corro sérios riscos pelo facto de não me calar e há muito interesse nesse sentido. Ou quando tudo vier a ficar resolvido muito boa gente não viesse a sofrer graves consequências, principalmente ao nível das suas carreiras profissionais.

Embora à luz do nº 2 artigo 24 da Constituição da República, diga que em caso algum haverá pena de morte, mas o que é certo é que ela se aplica, e os carrascos nunca são responsabilizados (a culpa morre sempre solteira). Aliás o processo em que me encontro envolvido é claro: a Constituição não passa de letra morta, só aos ricos assiste.

Respeitosamente

Raul Manuel Quina Caldeira da Silva
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